
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 898.928 - SP (2016/0090835-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOSE MARCELINO FILHO 
ADVOGADO : PATRÍCIA LOPES FERIANI DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 515 E 557, § 1º, DO CPC/1973. VIOLAÇÃO DO § 
3º DO ARTIGO 55 DA LEI 8.213/1991. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Quanto à alegada violação dos artigos 515 e 557, § 1º, do CPC/1973, sob a 
assertiva de que o Tribunal a quo teria apreciado de forma inadequada, incompleta, 
as provas da atividade rural, a decisão agravada se pautou na jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que não fere o princípio da colegialidade, 
tampouco dos efeitos da apelação, o acórdão que mantém a decisão de Relator que 
nega seguimento a recurso de apelação.  
2. No tocante à Súmula 7/STJ aplicada à pretensão de reconhecimento de atividade 
rural, nos moldes do § 3º do artigo 55 da Lei 8.213/1991, ainda que tenham sido 
valoradas as provas contidas e elencadas pelo Tribunal a quo, depreende-se da 
leitura do acórdão recorrido, que as provas que integram o início de prova material 
além de não terem sido corroboradas pela prova testemunhal, não evidenciaram a 
atividade rural desempenhada pelo agravante. Assim, o enunciado deve ser mantido.
3. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 16 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOSE MARCELINO FILHO 
ADVOGADO : PATRÍCIA LOPES FERIANI DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por José Marcelino Filho contra decisão assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. APOSENTADORIA 
POR IDADE RURAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO 
MONOCRÁTICA REAPRECIADA PELO COLEGIADO. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo interno, sustenta o agravante a reconsideração da decisão, 

alegando para tanto que o Tribunal a quo incorreu na violação do artigo 515 e do artigo 557, § 1º, 

ambos do CPC/1973, pois interpretou erroneamente a prova dos autos quanto à atividade rural.

Intimado acerca do agravo interno, o Instituto Nacional do Seguro Social se manifesta 

pelo não provimento do recurso.  

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 515 E 557, § 1º, DO CPC/1973. VIOLAÇÃO DO § 
3º DO ARTIGO 55 DA LEI 8.213/1991. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Quanto à alegada violação dos artigos 515 e 557, § 1º, do CPC/1973, sob a 
assertiva de que o Tribunal a quo teria apreciado de forma inadequada, incompleta, 
as provas da atividade rural, a decisão agravada se pautou na jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que não fere o princípio da colegialidade, 
tampouco dos efeitos da apelação, o acórdão que mantém a decisão de Relator que 
nega seguimento a recurso de apelação.  
2. No tocante à Súmula 7/STJ aplicada à pretensão de reconhecimento de atividade 
rural, nos moldes do § 3º do artigo 55 da Lei 8.213/1991, ainda que tenham sido 
valoradas as provas contidas e elencadas pelo Tribunal a quo, depreende-se da 
leitura do acórdão recorrido, que as provas que integram o início de prova material 
além de não terem sido corroboradas pela prova testemunhal, não evidenciaram a 
atividade rural desempenhada pelo agravante. Assim, o enunciado deve ser mantido.
3. Agravo interno não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Quanto à alegada violação dos artigos 515 e 557, § 1º, do CPC/1973, sob a assertiva de 

que o Tribunal a quo teria apreciado de forma inadequada, incompleta, as provas da atividade 

rural, a decisão agravada se pautou na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido 

de que não fere o princípio da colegialidade, tampouco dos efeitos da apelação, o acórdão que 

mantém a decisão de Relator que nega seguimento a recurso de apelação.  

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO AGRAVADA PUBLICADA NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. DECISÃO 
IMPUGNADA. TESE RECURSAL. FUNDAMENTOS IDÊNTICOS. FALTA DE 
INTERESSE. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. PAI REGISTRAL. 
VÍNCULO SÓCIO-AFETIVO. PATERNIDADE BIOLÓGICA. IMPEDIMENTO. 
NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. NULIDADE PROCESSUAL. 
PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. INOVAÇÃO RECURSAL. DECISÃO 
MANTIDA. 
1. "O art. 557 e seus parágrafos do CPC permitem o julgamento singular do 
recurso pelo relator, para adequar a solução da controvérsia à jurisprudência do 
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STJ, cabendo agravo regimental para o órgão colegiado competente. Por outro 
lado, eventual nulidade de decisão singular ficaria superada com a reapreciação do 
recurso pela Turma. Precedente" (AgRg no REsp n. 1.356.487/SP, Relatora 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
20/10/2015, DJe 27/10/2015).
[...]
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.319.721/RJ, Quarta Turma, Relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, DJe 12/4/2016)

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. ANULAÇÃO DE CONTRATO. 
ALIENAÇÃO DE BENS. PORTO DE VITÓRIA/ES. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. VÍCIO DE FUNDAMENTAÇÃO. 
AUSÊNCIA. REVOLVIMENTO DOS ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS. 
EXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 
05 E 07/STJ. MULTA PROCESSUAL. ART. 557, § 2º, DO CPC. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL. ESGOTAMENTO DE 
INSTÂNCIA. 
[...]
5. Não houve ofensa aos arts. 514, 515 e 524, II e III, do CPC, pois o recurso de 
apelação foi interposto regularmente, trazendo os fundamentos de fato e de direito 
para a reforma da sentença. O órgão ad quem, por seu turno, não se encontra 
vinculado à fundamentação jurídica expendida na sentença, bastando que 
contenha motivação suficiente para a solução da controvérsia. Enquanto a 
extensão do efeito devolutivo é delimitada pela parte, a profundidade é bastante 
ampla, conferindo à Corte liberdade para utilizar as razões de direito que entender 
aplicáveis à demanda. 
[...]
8. Recurso especial conhecido em parte e provido, também, em parte.
(REsp 1.136.107/ES, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe 
30/8/2010)

A alegação, quanto ao ponto, de que não existe improcedência manifesta da atividade 

rural, demonstra inconformismo da parte agravante.

No tocante à Súmula 7/STJ aplicada à pretensão de reconhecimento de atividade rural, 

nos moldes do § 3º do artigo 55 da Lei 8.213/1991, ainda que tenham sido valoradas as provas 

contidas e elencadas pelo Tribunal a quo, depreende-se da leitura do acórdão recorrido, que as 

provas que integram o início de prova material além de não terem sido corroboradas pela prova 

testemunhal, não evidenciaram a atividade rural desempenhada pelo agravante. Assim, o 

enunciado deve ser mantido.

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO E 
PROCESSUAL CIVIL. PROVA. VALORAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
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7/STJ. 
1. O Tribunal de origem, com fundamento nos elementos de convicção 
colacionados aos autos, considerou não estar comprovado o exercício da 
atividade rural pelo tempo exigido por lei para a concessão do benefício pleiteado. 
Infirmar tal decisum demandaria o revolvimento do material fático-probatório, o 
que é obstado pelo teor da Súmula 7/STJ. 
2. Decisão mantida. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.527.336/PB, Segunda Turma, Relator Ministro Og 
Fernandes, DJe 16/10/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0090835-1 AREsp 898.928 / SP

Números Origem:  00071732220064039999  0400000885  1090214  200603990071730  400000885

PAUTA: 16/08/2016 JULGADO: 16/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE MARCELINO FILHO 
ADVOGADO : PATRÍCIA LOPES FERIANI DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Tempo de serviço - Certidão de Tempo de Serviço

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE MARCELINO FILHO 
ADVOGADO : PATRÍCIA LOPES FERIANI DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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